
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.180 - SC (2014/0261028-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INDUMA S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO 
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI 
  ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. 
NECESSIDADE.

Nos termo da jurisprudência pacífica desta Corte,"é 
imprescindível a averbação da área de reserva legal à margem da 
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, 
para que o contribuinte obtenha a isenção do imposto territorial 
rural prevista no art. 10, inc. II, alínea "a", da Lei n. 9.393/96" 
(AgRg no REsp 1.366.179/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 20/03/2014).

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1413916 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.180 - SC (2014/0261028-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INDUMA S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO 
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI 
  ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela INDUMA S.A. 
INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO contra decisão monocrática que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 293/294, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. EXIGÊNCIA 
DE ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA) E DE AVERBAÇÃO 
COMO REQUISITO PARA O BENEFÍCIO. DESCABIMENTO. 
EXTENSÃO DA RESERVA LEGAL. LIMITE MÍNIMO. PROVA.

1. As exigências estabelecidas pelo Decreto nº 4.382/2002 não 
estão em conformidade com a Lei nº 9.393/1996, no que se refere às 
áreas de preservação permanente e de reserva legal.

2. A Lei nº 9.393/1996 não institui outro dever ao contribuinte 
além da obrigação de prestar declaração para o fim de isenção do 
ITR, nos instrumentos apropriados para tal objetivo (Documento de 
Informação e Atualização Cadastral do ITR - DIAC e Documento de 
Informação e Apuração do ITR - DIAT), por meio dos quais são 
prestadas anualmente as informações solicitadas no interesse da 
fiscalização.

3. A Medida Provisória n.º 2.166-67/2001, ao incluir o § 7º no 
art. 10 da Lei nº 9.393, dirimiu a questão, esclarecendo que não mais 
cabe erigir a apresentação do ADA como requisito necessário para 
demonstrar a destinação das áreas de preservação permanente e de 
reserva legal, bastando a entrega da declaração de isenção de ITR.

4. O § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393/1996 possui cunho 
interpretativo, visto que a redação original do art. 10 já previa, no 
inciso II do § 1º, a exclusão das áreas de preservação permanente e 
de reserva legal da área tributável, e como tal, retroage para 
beneficiar o contribuinte, a teor do art. 106, inciso I, do CTN.

5. Há de ser afastada, também, a exigência de averbação das 
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áreas de reserva legal no registro de imóveis, para o fim de isenção 
do ITR, pois esse requisito não possui previsão no art. 10 da Lei nº 
9.393/1996. Aliás, se for investigado o caráter teleológico da norma 
inserta no dispositivo invocado pelo fisco para amparar a autuação - 
art. 16, § 2º, da Lei nº 4.771/1965 (Código Florestal), incluído pela 
Lei nº 7.803/1989 -, percebe-se que a finalidade da averbação é 
possibilitar a publicidade a terceiros, com o intuito de manter a 
restrição de uso sobre a reserva legal, já que esse dispositivo veda 
expressamente a alteração de sua destinação, nos casos de 
transmissão da propriedade, a qualquer título, ou de 
desmembramento da área.

6. Por outro lado, mostra-se irrazoável entender que a 
averbação da reserva legal no registro de imóveis é condição para 
usufruir da isenção. Na verdade, a isenção de ITR é apenas uma 
contrapartida do Estado à restrição ao direito de propriedade, 
estabelecida em benefício dos interesses e direitos difusos 
identificados com a proteção ambiental. Porém, as despesas de 
averbação são suportadas unicamente pelo proprietário rural, salvo 
se for pequena propriedade ouposse rural familiar. Nessa senda, 
exigir uma despesa para gozar de uma compensação legal contraria 
o próprio desiderato da Lei nº 9.393/1996.

7. Pode o contribuinte se valer de outros meios pelos quais 
exsurge a natureza das áreas rurais de sua propriedade, para 
justificar o aproveitamento do benefício a elas estendido.

Descabe alegar, nessa senda, que a extensão das áreas objeto 
da isenção está restrita ao limite mínimo estabelecido pela Lei nº 
4.771/1965 para a reserva legal, desde que haja comprovação nos 
autos de que as áreas com essa destinação abrangem percentual 
maior do que o definido pela legislação. Caso o contribuinte não 
produza a prova, aí sim, deve valer o limite mínimo de 20 %".

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravada nos 
termos da seguinte ementa (fl. 452, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO". 

Aduz o agravante, preliminarmente, a existência de erro grosseiro, pois o 
recurso especial foi interposto de decisão que deu julgou mandado de segurança.

No mérito, alega que "a averbação da reserva legal no cartório 
competente ocorreu em 19/10/2007, comprovando, sem sofismas, a vera- cidade da 
declaração da Agravante ao requerer a isenção do ITR referente a esta área. Não 
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obrou, portanto, de má-fé, mesmo porque, segundo a lei, a comprovação da área 
declara- da como reserva legal, seria feita posteriormente, caso assim fosse 
exigido, valendo-se, portanto, da regra insculpida no art. 332 do CPC" (fl. 466, 
e-STJ).

Sustenta, ainda, que, "considerando que a legislação posterior (MP 
2.166/2001), é mais benéfica ao contribuinte, dispensando-o de comprovação 
prévia das áreas declaradas em sua DITR, da apresentação e/ou requisição do 
ADA para fins do benefício fiscal, como também de prévia averbação da área na 
respectiva matrícula, incide na espécie o princípio da retroatividade benigna da 
referida norma, em detrimento da alteração introduzida anteriormente pela Lei n° 
10.165/2000" (fl. 467, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.180 - SC (2014/0261028-2)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. 
NECESSIDADE.

Nos termo da jurisprudência pacífica desta Corte,"é 
imprescindível a averbação da área de reserva legal à margem da 
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, 
para que o contribuinte obtenha a isenção do imposto territorial 
rural prevista no art. 10, inc. II, alínea "a", da Lei n. 9.393/96" 
(AgRg no REsp 1.366.179/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 20/03/2014).

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Inicialmente afasto a alegação de erro grosseiro, porquanto este só  
ocorre quando o recurso especial é interposto contra acórdão que denega a segurança 
em mandado de segurança originário do Tribunal a quo, ou seja decidido em única 
instância.

Para melhor compreensão, transcrevo o art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição Federal:

"Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
(...)
II- julgar, em recurso ordinário:
(...)
b) os mandados de segurança decididos em única instância 

pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão". 

No caso dos autos, o recurso especial foi interposto contra acórdão que 
julgou apelação da Fazenda Pública. O mandado de segurança não foi julgado 
originariamente pelo TRF da 4ª Região. Logo, cabível o presente recurso especial.
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No mérito, mantenho a decisão agravada, porquanto em conformidade 
com a atual e pacífica jurisprudência do STJ.

Vejamos.

Nos termo da jurisprudência pacífica desta Corte,"é imprescindível a 
averbação da área de reserva legal à margem da inscrição de matrícula do imóvel, 
no registro de imóveis competente, para que o contribuinte obtenha a isenção do 
imposto territorial rural prevista no art. 10, inc. II, alínea "a", da Lei n. 9.393/96" 
(AgRg no REsp 1.366.179/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 20/03/2014).

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. ITR.  ISENÇÃO. 
ÁREA DE RESERVA LEGAL. NECESSIDADE DE AVERBAÇÃO NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, 
dado o seu caráter manifestamente infringente, em observância aos 
princípios da fungibilidade recursal. Precedentes do STJ.

2. É imprescindível a averbação da área de reserva legal no 
registro do imóvel para gozo do benefício fiscal do ITR.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento." 

(EDcl no AgRg no AREsp 386.653/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
19/05/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INSTITUIÇÃO POR 
DISPOSIÇÃO LEGAL. AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA 
LEGAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS. NECESSIDADE.

1. Quando do julgamento do EREsp 1027051/SC (Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 21.10.2013), restou 
pacificado que, "diferentemente do que ocorre com as áreas de 
preservação permanente, as quais são instituídas por disposição 
legal, a caracterização da área de reserva legal exige seu prévio 
registro junto ao Poder Público".

2. Dessa forma, quanto à área de reserva legal, é 
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imprescindível que haja averbação junto à matrícula do imóvel, para 
haver isenção tributária. Quanto às áreas de preservação 
permanente, no entanto, como são instituídas por disposição legal, 
não há nenhum condicionamento para que ocorra a isenção do ITR.

3. Agravos regimentais não providos." 
(AgRg nos EDcl no REsp 1342161/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/02/2014, DJe 10/02/2014)

Por fim, não conheço do presente recurso quanto à alegada retroatividade 
benigna da MP n. 2.166/2001, por se tratar de inovação recursal, matéria não alegada 
nas contrarrazões do recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0261028-2 REsp 1.487.180 / SC

Números Origem:  13971002054200597  50133078020124047205  SC-50133078020124047205  
TRF4-50205419720124040000

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INDUMA S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI

ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR / Imposto Territorial Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDUMA S/A INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO
ADVOGADOS : ESTEVÃO RUCHINSKI

ESTEVÃO RUCHINSKI FILHO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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